
§
ffiiôihrrrro
múfts

í.3. ltêns Contratados

CoNTRATO N0 20250007

TERMo DE coNTRATo DE PRESTAçÃo DE sERVIços No

20250007 , OUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Sento Antônio dos Lopes, POR INTERMÉDIo DO (A)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E

A EMPRESA ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA
CONTABIL LTDA.

Pelo presente instrumênto de Contrãto, de um lado o- l\runicípio de SANTO nntÔrufO DOS LOPES, elravés

do(ai eREFETTURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES, CNPJMF, No 06.'172.720i0001-10,

deÀominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) INOAN SILVA DA

FONSECA, Seàetário túunicipat de EduceÉo, e do outro ledo ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA

CONTABIL LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 32.456.067/0001-21, c,om sede na RUA 7 DE SETEMBRO No'1931,

CENTRO, Govemador Eugênio Banos-MA, CEP 65780-000, de agora em diante denominada
coNTRATADA(O), neste eto representedo pelo(a) s(a).ANoRE LUIS MAIA SANTOS SILVA, portador do

(a) CPF 019.869.273-00, têm justo e conlratado o seguinte:

í. OO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presentê instrumento é a ContrataÉo de emprêsa para prestaÉo de serviços técnicos

de assessoria e consultoria contábil para atender as demandas da prefeitura municipal de Santo
Antonio dos Lopes. , que seráo prestados nas condiÉes eslabelecidas no Terrno dê Referência.

1.2. Este Termo de Conlrato vincula-se ao Termo de Referência e à proposla vencedora,

independentemente de transcrição.
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2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. Estô contrato fundement+se na L6i no'14.133, de 1o dê abril de 2021, e suas alteraçóes, bêm como
na licitaçao na modalidade INEXIGIBILIDADE, no 03.2025 - INEX.

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAçÕES E RESPONSABILIOADES DA CONTRATADA

3.í. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condi@es e praos eslabelecidas no processo
licitatório no 03.2025 - INEX e neste termo contratual;

3.2, Manter preposto eceito pela AdministraÉo no loc€l da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contreto.
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| - A indicação ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pela AdministraÉo,
desde que devidamente justiÍlcada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividâde.

3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade superior

3.4. Reparar, conigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do conlrato, os serviços nos quêis se veiÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuÉo ou dos maleriais empregados;

3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, bem coÍD portodo ê
quelquer deno ceusado à AdministraÉo ou terceiros, náo rêduzindo esse responsâbilidade a
fiscâlizaÉo ou o ecompanhamento da execuÉo contratuêl pelo CONTRATANTE, que Íicará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valoÍ correspondente aos
danos sofridos.

3.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do conlratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021.

3.7. Manter, durante toda a execuÉo do contrato, em compatibilidade com as obrigaÉes assumidas,
todas es condições de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitaÉo que gerou este Contrato,
decorrenle do(a) INEXIGIBILIDADE de no 03.2025 - INEX.

3.8. Quando não for possível a veriÍicaÉo de regularidede no Sistema ê Cadestro de Fomêcedores -
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao selor responsável pela fiscalização do contralo,
alé o dia trinta do mês seguinte ao da prestaÉo dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta rêlativa aos lributos federais e à Dívide Ativa da União;
c) Certidões que @mprovem a regularidade peranle a Fazenda Municial ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negaliva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, ConvenÉo, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalenles das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demâis previstas em legislaÉo especíÍica, cuja
inadimplência náo transfêrê a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.í0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrêncie
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

3.í 1. Prestar todo esclarecimento ou informaÉo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, e qualquer tempo, ao locel dos trebelhos, bem como aos
documentos relativos à execuçáo do empreendimento.
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3.12. Paralisar, por determinêÉo do CONTRATANTE, qualquer atividade que não este.ia sendo
executada de acordo com â boa técnice ou que ponha em risco a segurançe de pessoas ou bens de
terceiros.

3.13, Promover a guarda, manutenÉo e vigilância de matêriais, fêrrem6nles, ê tudo o quê for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observânoa às normas da legislação pertinenle, cumprindo as
determinaçóes dos Poderes Públicos, manlendo sempre limpo o local dos serviços e nes mêlhorês
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

3.15. Submeter previamente, poí escÍito, eo CONTRATANTE, para análisê e eprovaÉo, queisquêr
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do mennrial descrilivo ou instrumento
congênerê.

3,í6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condiçáo de
aprendiz para os maiorês dê quatorze anos, nêm permitir a utilizaÉo do trebalho do menoÍ d€ dêzoito
anos êm trabelho noturno, perigoso ou insalubre.

3.í7. Menter duranle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitaçáo na licitação, ou para qualificagão, na conlratação diÍeta;

3.í8. Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contralo, a reserva de cargos preüsta em lei para
pessoa com deÍlciêncie, para reebilitado de Previdência Social ou pere aprêndiz, bem como as rêservas
de cargos previstas na legislaçao.

3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo flscâl do
conlrato, com a indicaçáo dos empregados que pÍeencheram as referidas vagas.

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informaÉes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato

3.21.Arcârcom o ônus decôrrenle de eventual equívoco no dimensionamerto dos quanlitalivos de sua
proposta, inclusive quanlo aos custos variáveis decorrentes de fatores fuluros e incertos, devendo
complementá-los, ceso o prêvisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contrataÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ.. 124,11, d, da Lei no
14.133, de 2021.

3.22. Cumprir, além dos postulêdos legais vigenles de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurença do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesmas condiÇões conlratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art.
'125 da Lei no 14.13312021 e suas alteraçôes.

4. DAS OBRtcAçÕeS Oa COrutRltnrure
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4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcioner à CONTRATADA todas as condçoes necessárias âo
pleno cumprimento das obÍigaÉes deconenles do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no

14.13312021 e suas elleraçóes.

/1.2- Exigir o cumprimento de todas as obÍigações assumidas pela CoNTRAT ADA, de acordo mm as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposla

4.3. Exercer o acompanhamento e a ÍlscâlizaÉo dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em regislro próprio as falhas detecladas, indcando dia, mês e ano, bem como o
nomê dos êmpregados evêntualmente envolvidos, e encaminhando os epontementos à autoridede
competente para as providências cabíveis.

/í.4. Notificer e CONTRATADA por escrito da oconênda de eventuais impêrfêiçóes, Íalhes ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos servigos, Íixando prazo para a sua correção,
certiÍcando-sê que âs soluÉes por ela propostas se.iam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestaçáo do serviço, no prazo e condiÉes
estabelecidas neste @ntrato e no Termo de Referência.

4.6. EÍetuar es retônçõôs tributárias dêvidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

a) Exercer o poder de mendo sobrê os empregedos da CONTRATADA, devendo reportar-se
somenle aos preposlos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contEtaÉo
previr o atendimento direlo, tais como nos serviços de recepÉo e apoio ao usuário;

b) Direcionar a contrataÉo de pessoas para trabalhar nas empresas Contretadas;

c) Promover ou âceitar o desvio de funÇões dos lrabalhadores da CONTRATADA, mediante e
utilizaçáo destes em atividades distintas daquelas previstas no otielo da conlratação e em relaçáo à
funçáo especíÍica para a qual o lrabalhador foi contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores even tuais do próprio órgão
ou entidede rôsponsável pela contratação, especielmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

4.8. Fornecer por escrito as informaÉes necessárias para o desênvolvimento dos serviços objeto do
contreto;

4.9. Realizar avaliaÉes periódicas da qualidade dos seÍviços, após seu recebimento;

'1.10. 
Aplicar à CONTRATADA sanções molivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

4.11. Cientificâr o órgão de representaÉo judicial da Administrafio paa adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigaÇôes pela CONTRATADA;
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1.12. Fiscãllizat o cumprimenlo dos requisitos legais, quando a contralada houver se beneficiado da

prefêrência êslabelecida pelo art. 26, da Lei no 14.133, de 1o de abril dô 2021 .

4.13. Assegurer que o ambiente de trabelho, inclusive seus equipamentos e instalaÉes, apresentêm

condiçóes adequadas ao cumprimento, pela conlratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço Íor executado em sues dependências, ou em local por ela designado'

/1.14. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pele CONTRATADA

com terceiros, ainda que vinculados à execução do conlralo, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA VGÊNCN

5.í. A vigência desle inslrumento contratual inioará na data de sua assinatuía, exlinguindo-se em 21 dê

Janeiro de 2026, podendo ser prorrogado por até '10 anos, na forma dos artigos 106 e ',l07 da Lei n'
14jg32OZ1, desde que haja eutorizaÉo formal da auloridede compdente e observados os seguintes
Íequisitos:

| - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestaÉo dos seNiços lem naluÍeza

conlinuada;

ll - Seja juntado reletório que discona sobre a execução do contralo, com informa@es de que os
serviços tenham sido prestedos regularmente;

lll - Seja juntada justiícativa e molivo, por escrito, de que a AdministraÉo mantém interesse na

realizeÉo do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permenêce economicemente vantejoso Para a

Administraçáo;

V - Ha.ia manifestação expresse da CONTRATADA informendo o interessê na prorrogação;

Vl - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condiÉes iniciais de habilitação

6. DA RESCISÃO

6.í. Constituem motivo para a rescisão contratual os conslantes dos ertigos 137 e 138 da Lei no

14j3312021, e poderá sêr solicitada a qualquertempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis, medianle comunicaçáo por escrito.

7. DAS INFRAçÕES E SANçOES ADMINI§TRATIVAS

7,í. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratedo que:

l- Der ceusa à inexecufro parcial do contralo;
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ll - Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionemento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

lll - Der causa à inêxecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o cerlame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamênte justificedo;

Vl - Não celebrar o conlrato ou não entregar a documêntação exigida para a contretação, quando

convocado dentro do prazo dê velidede de sua proposta;

Vll - Enseiar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da cpntrataÉo sem motivo
justaÍicado;

Vlll - Apresentar declaração ou documenlação felse êxigida para o cêrtame ou prestar dêclereção
falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçâo do contrâto;

lX - Fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comporler-se de modo inidôneo ou comeler fraude de quelquer nalurezai

xl - Preticer atos ilícitos com viíes a fruslrar os objetivos da contrataÉo;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraÉes administrativas acima descritas as seguintes
sançôes:

| - Advertência, quendo e CONTRATADA der causa à inexecuçáo parcial do conlrato, semPre que
náo se.justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da LeDi

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - DeclaraÉo de inidoneidade pare liciter e contratar, quando preticedes as condutas descritas nos
inosos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infra$es
edministrelivâs previstes nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justiÍiquêm a imposiÉo de penelidede
mais grave (art. 156, §50, da Lei).

lV - Multe

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusliÍicedo sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto;

7.3. A apticafo das sanSes previstas neste Conlralo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado eo CONTRATANTE (art. í 56, §90).

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão sôr aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
útêis, contedo da data de sua intimeção (erl. 157).

ll - se a multa aplicada e as indenizases cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8)

7,5. A aplicaÉo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conlraditório e a

amplã defesa à CONTRATADA, observandose o procedimento prêvisto no caput e parágraÍos do ârt.

158 da Lei no 14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contralar e de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conlráar.

7.6. Na aplicaÉo das sanÉes serão considerados (art. í56, §'lo):

| - A natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

ll - As peculiaridades do caso concrelo;

lll - As circunstâncias agravantes ou alenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamenlo de programa de integridade, conforme normas e orientaÉes
dos órgãos de controle.

7-7. Os atos previstos como infraÉes adminislrativâs na Lei no 14.133 , de 2021 , ou em oulras leis de
licitaÉes e contratos da AdministraÉo Pública que também seiam tpiÍicados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procêdimêntal ê auloridede compêlente definidos na referida Lêi (arl. 159)-

7.8. A personalidade jurídice da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre quê utilizeda com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle Conlrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os êÍeitos das sançóes aplicadas à pessoa
jurídice serão estendidos aos seus administrâdores e sócios com poderes de adminislraÉo, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo remo com relaÉo de colig aÉo ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, êm todos os cesos, o conlraditório, a ampla deÍese ê a
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obrigatorisdade de análise jurídica právia (art. 160)

7.9. O CONTRATANTE dêverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, corÍedo da dete de apliceÉo
da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sarções por ela aplicâdas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punides (CNEP), instituídos no àmbito do Poder Executivo Fêderal (ert. 161).

2.10. As sânÉes de impedimento de licitar ê contratar e decleraÉo de inidoneidade pare licilâr ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121,

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valortolal de prêsente avença á dê R$ '144.000,00 (cento e querenta e quatro mil reais).

8.2. No valor acima êstão incluídes todas as despesas ordinárias dirêtas e indiretas dêconentes da
execuÉo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incadentes, taxa de adminislraÉo, frete, seguro e outros nêcessários ao
cumpÍimento integral do objeto da contrataÉo.

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de alé 30 (trinta) dias, contedos do recebimento da
Note Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL

DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES atsstar a exêcução do objeto do contrato.

8.5. Havendo alraso no pagamento, desde que não decone de eto ou fato atribuível à CoNTRATADA,
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de mmpensação financeira, que será o produto resultante de
multipliceção desse índic€ do dia entêrior ao pagamento pêlo número dê dies êm atraso, repêtindo-sa e

operação a cada nÉs de atraso.

8.5. A emissão da Nota FisceliFetura será precedida do rêcebamento deíinnivo do objeto da contÍetaÉo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.7. Quando houvêr glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CoNTRATADA para
que êmite a nota fiscel ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8" O setor competente para procedêr o pegamênto deve veíficar se e Nota Fiscel ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratentê;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor e pagar; e
f) Evêntual destaqus do valor dê retenções tributáías cebíveis

PreFEIÍUAA MUNIOPALDE SATI|O N{ÍONIO D6 LOPES
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g.g. Havendo êrro na apresêntaÉo de Nota Fiscal/Fatura, ou circunstârBa que impeça e liquidaÉo da

despesa, o pagamento ficará sobrestado atê que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Neita nipótesé, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á epós a comprovaçáo da regularizaÉo da situaÉo,
não acarretando qualquer ônus para o contratanle.

E.10. A Nota Fiscel ou Fatura deverá ser obrigaloriemente acompenhada da comprovaÉo da

regularidade Íiscal, constatada poÍ meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediente consulta eos sítios eletrônicrs ofic iaas ou à documentaÉo mencionede
no art. 68 da Lei no 14.13312021.

8.í1. previemênte à emissão de nota de empenho ê a cada pegamento, a AdministraÉo deverá reelizeÍ

consulla para:
a) veriÍicar â manulenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identiÍicar possível razâo que impeça a participaçáo em licitaÉo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiso de contretar com o Poder PÚblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.12. Constatando.se a situaÉo de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua

notiÍicaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulaÍizê sua situaÉo ou, no
mesmo-prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a

crilério do contratante.

g.,t3. Não havendo regularizaçáo ou sendo a deíesa considerada improcedente, a CONTRATANTE

deverá comunic€r aos órgãos responsáveis pele fiscalizaÉo da regularidade Íiscal quanto à

inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pâgam ento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pettinenles e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.14. Persistindo a inegularidade, a CONTRATANTE deverá adolar as medidas necessárias à rescisáo

conlretuel nos autos do processo administrativo correspondenlê, assegurada âo contratado a ample
defesa.

8,í5. Havendo a efeliva execuÉo do objeto, os Pagamentos seÉo realizdos normalmente, atê que se

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situagão.

8.16. Quando do pagamento, será efelueda a retenção tributária pÍêviía na legislação aplicá\re1.

| - lndependentemenle do percênlual de tributo inserido na planilhe,no pagamênto serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemêntar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovaSo, por meio
de documenlo oficial, de que faz jus ao tratamenlo tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9. DO REAJUSTE
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9.1. Os preços inicielmênte conlralados são íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do oçamento estimado - .

9.2. Após o interregno de um ano, e tndependentemente de pedido do Contratado, os prêços iniciais
serão reajustados, medianle a aplicagão, pelo contratante, do lrcA - indice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo, exclusivemente para as obrigaÉes iniciadas ê concluídas após a ocorrêncie da
anualidade.

9.3. Nos reajusles subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo da um ano sêÉ contado e paíir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de alraso ou náo divulgaçâo do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença conespondente táo logo

seja divulgado o índicê deíinitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituiÉo, o(s) que vieÍ(em) e ser determinado(s) pela legislação êntão em vigor.

9.6. Na ausência de previsáo legal quanto ao índicr subslituto, as partes elegerão novo índice oficial,
pera rêajuslamento do prego do valor rêmanêscente, por mêio de termo aditivo.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

10.1. As despesas contraluais correÉo por conla da verbâ do orçâmento do(a) PREFEITURA
MUNICIpAL DE SANTO ANTÔNlO DOS LOPES, na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade
0401.121220037.2.009 Manut. e Funcion. da Sec. de Educaçáo , ClassiÍicaÉo econÔmica 3.3.90.39.00
Outros serv. de terc. pessoa jurídice, Íicando o seldo pertinente eos demais exercícios a ser empenhado
oporlunamente, à conta dos aespectivos orçamenlos, câso seja necessário.

1í. DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11 .1. O contrato pode ser exlinlo entes de cumpridas as obrigagões nele êstipuladas, ou anles do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no í 4.133, de 1o de abril de 202'Í, bem

como amigavelmente, assêguredos o contreditório e a ample defesa.

| - Nesta hipótese, aplicam-se lambém os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11 .2. O termo de rescisão, sempre que possível, será pÍecedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmenle oimpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçôes e multas.

12. DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na

PREFEJÍURA MUNIAPALDE SAITTO AITIONIO DOS LOPES
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Lêi no 14.'133, de 2021 ê demais normas fêdereis aplacáveis e, subsidiariamente, sêgundo as
disposi$es contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noTmas e
princípios gerais dos contretos.

13. DAS ALTERAçóES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

1 4 .133 , de 2021 .

í3.2. O CONTRATADO é obrigeda a eceitar, nes mêsmes condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinle e cinco por cento) do valor inicial
alualizâdo do contralo.

13.3. Registros que não caracterizam a,teraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensade a celebração delermo aditivo, naformadoart. 136daLei no 14.133,de2021.

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTo ANTÔNlo DoS LOPES, para dirimir os litígios que
decorreÍem de ôxecução deste Termo de Contrato que não possam ser compoíos pela conciliação,
conÍormê art. 92, §1o da L.ein'14.133121.

14,2, Paê Íirmeza e como prova dê haverem as partes, enlre si, ajustado e contratado, é lavÍado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratenles e pelas testemunhas abeixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA, 21 dE JANE|TO dE 2025
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cNPJ (MF) 06. 17 2.7 20 tO0Ol - 1 0
CONTRATANTE

ANDRE LUIS MAIA SANTOS Âssinàdo de formàdigitar porÂNDRt
t UIS MAIA sÂNTOS SItVA:o1986927300

5ILVA:O1 986927300 Dados: 2o2s.or .2 r r s:5s:os {3,00,

SEC. MUN, D

ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA
cNPJ 32.456.0671000í-21

CONTRATADO(A)
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